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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo: 01/08/2005 a 31/10/2006
SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO

As hipoteses de suspensdo da exigibilidade do crédito tributario sdo as
previstas no art. 151 do CTN.

DENUNCIA ESPONTANEA. APLICACAO.

Entende-se por denlncia espontanea aquela que é feita antes de a autoridade
administrativa tomar conhecimento da infracdo ou antes do inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizagcdo relacionada com a
infracdo denunciada. Se o contribuinte, espontaneamente e antes do inicio de
qualquer procedimento fiscal relacionado com a infracdo, denuncia o ilicito
cometido, efetuando, se for o caso, concomitantemente, o pagamento do tributo
devido e dos juros de mora, ficara excluido da responsabilidade pela infracdo a
legislacdo tributaria. Ou seja, ndo podera ser dele exigida a multa de mora ou
de oficio.

Né&o obstante, essa situacao precisa ser restar plenamente demonstrada no curso
da instrucdo processual.

AE\’GUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.
NAO CONHECIMENTO DA ALEGACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ndo € 6rgao competente para
afastar a incidéncia da lei em razdo de inconstitucionalidade e ilegalidade,
salvo nos casos previstos no art. 103-A da CF/88 e no art. 62 do Regimento
Interno do CARF.

Compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se 0 ato administrativo
de langcamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente 0s
elementos da competéncia, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito
que lhe ddo suporte, ndo havendo permissdo para declarar ilegalidade ou
inconstitucionalidade de leis

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer

parcialmente do recurso, exceto quanto as alegacdes de ilegalidade e inconstitucionalidade da



  10552.000419/2007-53 2202-008.364 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 09/06/2021 POLICLINICA CENTRAL LTDA  FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 22020083642021CARF2202ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/08/2005 a 31/10/2006
 SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 As hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário são as previstas no art. 151 do CTN.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO. 
 Entende­se por denúncia espontânea aquela que é feita antes de a autoridade administrativa tomar conhecimento da infração ou antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a infração denunciada. Se o contribuinte, espontaneamente e antes do início de qualquer procedimento fiscal relacionado com a infração, denuncia o ilícito cometido, efetuando, se for o caso, concomitantemente, o pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ficará excluído da responsabilidade pela infração à legislação tributária. Ou seja, não poderá ser dele exigida a multa de mora ou de ofício.
 Não obstante, essa situação precisa ser restar plenamente demonstrada no curso da instrução processual.
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO. 
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não é órgão competente para afastar a incidência da lei em razão de inconstitucionalidade e ilegalidade, salvo nos casos previstos no art. 103­A da CF/88 e no art. 62 do Regimento Interno do CARF.
 Compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se o ato administrativo de lançamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competência, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe dão suporte, não havendo permissão para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do recurso, exceto quanto às alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade da multa e taxa SELIC, vencidos os conselheiros Martin da Silva Gesto, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Leonam Rocha de Medeiros, que dele conheceram em maior extensão; e, na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento 
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sonia de Queiroz Accioly - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Virgilio Cansino Gil (Suplente convocado), Sonia de Queiroz Accioly e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 200 e ss) interposto contra R. Acórdão proferido pela 8ª Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (fls. 183 e ss) que manteve o lançamento, em razão da empresa ter deixado recolher as contribuições destinadas à Seguridade Social, descontadas dos segurados empregados e contribuintes individuais, relativas as competências de 08/2005 e 07/2006 a 10/2006 importando em R$ 105.703,17 (Cento e cinco mil, setecentos e três reais e dezessete centavos), consolidado em 09/04/2007. 
Segundo o Acórdão:
De acordo com o Relatório Fiscal, de fls. 102/103. trata-se de crédito lançado pela fiscalização contra a empresa Policlínica Central Ltda. referente a contribuição previdenciária descontada dos segurados empregados e contribuintes individuais e não recolhidas à Seguridade Social, relativas as competências de 08/2005 e 07/2006 a 10/2006 importando em R$ 105.703,17 (Cento e cinco mil, setecentos e três reais e dezessete centavos), consolidado em 09/04/2007.
O contribuinte apresentou impugnação dentro do prazo regulamentar, conforme instrumento de fls. 115/155. alegando:
Em preliminar:
Cerceamento do direito de defesa:
A NFLD foi lavrada em desconformidade com os dispositivos do artigo 293, do Decreto n° 3.048/1999 o que determina a nulidade do lançamento. Por exemplo, em cada  um dos Itens da fundamentação legal do débito, as competências não estão exatificadas, mês a mês, com os seus devidos valores.
No mérito:
a) Atribuição de competência para fiscalizar. arrecadar e cobrar:
Sob o título acima, contribuinte alega que multa em percentual excessivo � superior ao previsto na CF/34 � ou superior ao dobro cio permitido nas relações de cunho privado importa, por incidência do artigo 113, do CTN, em "tributação que quebra a legalidade e o princípio da anterioridade".
b) Cálculo do FGTS:
Há incorreção no cálculo do FGTS pois a atualização monetária deixou de utilizar a variação da UFIR. conforme Medida Provisória 1973-66/2000, mais juros de 12%. Por conseguinte, devem ser excluídas as multas e a correção pela 'IR com os juros indevidos, com fundamento nos artigos 112, 106 e 108, do CTN.
c) Contribuição da empresa sobre a remuneração dos autônomos. avulsos e demais pessoas físicas e dos cooperados de que trata a lei complementar 84/96. até 02/2000. Contribuição da empresa sobre a remuneração dos contribuintes individuais de que trata a Lei 8.212/91, na redação dada nela Lei n° 9.876/99. Contribuição dos segurados (empregados, trabalhadores temporários e avulsos).
Os contratos das cooperativas não envolvem prestação de serviços, mas sim responsabilidade pelo desmembramento de uma atividade produtiva ou a contratação de uma atividade econômica cooperativada. Assim, o inciso IV, do artigo 22, da Lei 8.212/91 (inciso acrescentado pela Lei 9.876/99) é inaplicável às contratações realizadas pelas sociedades cooperativas. Na mesma linha de entendimento. há a exclusão do campo da incidência da retenção da fonte determinada pelo artigo 31, da Lei 8.212/91 (com a redação da Lei 9.711/98). Alegou inconstitucionalidade da Lei 9.876/99 pois a exigência da contribuição prevista pelo inciso IV, do artigo 22, da Lei 8212/91 somente poderia ser criada através de lei complementar.
d) Acréscimos legais � multa:
A multa aplicada é de natureza confiscatória e fere os princípios da anterioridade, legalidade, capacidade contributiva e econômica.
c) Juros � aplicação cumulativa com outras parcelas � capitalização mensal:
Após a aplicação dos duros de mora, foi aplicada a multa moratória sobre o total qual seja, principal mais juros o que caracteriza "bis in idem".
f) Exclusão da multa conforme artigo 138, do CTN:
O artigo 138, do CTN ao dispor sobre a exclusão de responsabilidade  pretendeu criar um benefício ao contribuinte que por sua própria vontade decida acertar suas contas com o fisco. Apesar do referido artigo Talar em infração. é pacífico na doutrina e jurisprudência que a multa moratória deve ser excluída quando há denúncia espontânea. 
g) Da doutrina: 
A empresa alega que o valor apontado pela fiscalização conduz a convicção da extrapolação nos valores apontados para cobrança, além da total imprecisão, falta de liquidez e certeza cio lançamento em questão.
h) Conclusão:
Também deve ser declarado nulo o lançamento por cerceamento ao direito de defesa pois a autuação baseia-se em considerações subjetivas contidas cm outro auto de infração que sequer encontra-se juntado em sua íntegra. Não foi juntada nenhuma prova aos autos pela autoridade fiscal autuante. Houve desobediência aos preceitos contidos no artigo 5º LV. da Constituição federal e artigo 9% do Decreto 70.235/72. com a redação dada pela Lei 8.748/93.
Ao final, requereu a nulidade do lançamento de crédito.
É o relatório.
O Colegiado de 1ª instância manteve a atuação, em Acórdão proferido com a seguinte ementa:
Assunto: Contribuição previdenciária
Data do fato gerador: 01.08.2005 a 31.10.2006
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD n°37.033.795-6
A arguição de ilegalidade ou inconstitucionalídade de dispositivo previsto em lei é matéria reservada ao Poder Judiciário.
Não incorre em nulidade a notificação fiscal de lançamento de débito lavrada de acordo com as disposições contidas na legislação previdenciária.
Não ocorre cerceamento ao direito à ampla defesa e ao contraditório se o órgão notificaste oferece ao contribuinte oportunidade de impugnar o lançamento.
As contribuições previdenciárias não recolhidas no prazo previsto em lei estão sujeitas a juros de mora e multa de mora, ambos de caráter irrelevável.
Lançamento procedente
Cientificado da decisão de 1ª Instância, aos 29/10/2008 (fls. 194), o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 28/11/2008 (fls. 200 e ss), insurgindo-se contra o R Acórdão ao fundamento de não ter cometido infração tributária. Ressalta a ilegalidade da multa imposta, ao fundamento de estar albergado pela denúncia espontânea. Alega que a multa acima de 20% configura confisco. Assinala a ilegalidade da aplicação da taxa SELIC aos juros moratórios.
Afirma a nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa, ante a ausência de detalhamento do cálculo dos �débitos, juros aplicados, índice de correção monetária e etc�.
Pede a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, e alternativamente a redução da multa aplicada.
Juntou documentos. 
Esse, em síntese, o relatório.

 Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, Relatora.
Sendo tempestivo, conheço do recurso parcialmente, e passo ao seu exame.
Cumpre consignar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, sendo vedado ainda ao órgão julgador administrativo negar a vigência a normas jurídicas por motivo de alegada ilegalidade de lei, salvo nos casos previstos no art. 103­A da CF/88 e no art. 62 do Regimento Interno do CARF ,consoante Súmula CARF nº 2: 
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Isso porque o controle de legalidade efetivado pelo CARF, dentro da devolutividade que lhe compete frente à decisão de primeira instância, analisa a conformidade do ato da administração tributária em consonância com a legislação vigente.
Nesse sentido, compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se o ato administrativo de lançamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competência, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe dão suporte, não havendo permissão para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.
Assim, alegação no sentido da ilegalidade e inconstitucionalidade (ofensa ao princípio do não confisco ) da multa imposta, e a ilegalidade da taxa Selic não poderão ser conhecidas.
Apenas para realçar, o CARF sumulou a aplicação da Selic :
Súmula CARF nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Relativamente ao pedido de suspensão do crédito tributário imposto, o art. 151, do CTN, determina a apresentação recurso suspende a cobrança do crédito lançado. Conforme art. 151, do CTN: 
Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
        I - moratória;
        II - o depósito do seu montante integral;
        III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
        IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
        V � a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)    
          VI � o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)  
        Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.
No caso, havendo recurso administrativo, o crédito tributário fica com a sua exigibilidade suspensa até o final de seu julgamento.
Da nulidade
Preliminarmente, o Recorrente alega a nulidade do lançamento por cerceamento ao direito de defesa, em razão da falta de detalhamento do cálculo dos �débitos, juros aplicados, índice de correção monetária e etc�.
Vejamos como decidiu a questão o Colegiado de 1ª instância (fls. 187):
Do exame da NFLD verifica-se a inocorrência do alegado cerceamento dodireito de defesa. De acordo com o relatório fiscal de Os. 102/103, o presente lançamento diz respeito as contribuições previdenciárias devidas pelos segurados empregados e contribuintes individuais as quais foram descontadas de suas remunerações pela empresa e não repassadas à Previdência Social na forma prevista pela alínea "b", inciso I, artigo 30, da Lei 8.212/91 e artigo 4% da Lei 10.666/2003. Constatada a falta de recolhimento, a fiscalização lavrou a respectiva Notificação Fiscal de Lançamento de Débito com a discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem conforme disposto no copal do artigo 37, da Lei 8.212/91 e no capul cio artigo 243, do Regulamento da Previdência Social � RPS. Essas informações detalhadas constam no documento Discriminativo Analítico de Débito � DAD de fls. 04/11, cuja cópia foi entregue ao contribuinte.
As fls. 98/99 consta o documento "Fundamentos Legais do Débito � FLD� onde há a discriminação da legislação que sustenta a exigência das contribuições lançadas pela fiscalização.
Portanto, o lançamento do crédito previdenciário contém todos os elementos previstos pelo artigo 37, da Lei 8.212/91 e artigo 243 do RPS. O relatório fiscal e os anexos da NFLD discriminam de forma pormenorizada os fatos geradores, as contribuições devidas bem como a legislação aplicável. Desta forma, constato que o contribuinte teve perfeito conhecimento das contribuições que lhe estão sendo exigidas através da presente NFLD inexistindo o alegado cerceamento ao direito de defesa.
Quanto a nulidade, tratada na parte final da impugnação, verifico que não houve a alegada extrapolação dos valores apontados peia Fiscalização e tampouco há imprecisão no lançamento de crédito. O contribuinte procedeu o desconto das contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais. Registrou tais importâncias nas folhas de pagamento, em seus livros contábeis e declarou-os na Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social � GFIP. A partir destes registros, a fiscalização constatou a falta de recolhimento e procedeu de imediato a lavratura da respectiva Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD conforme determinam os artigos 37, da Lei 8.212/91 e 243, do Regulamento da Previdência Social � RPS.
(...)
Do exame do documento Discriminativo Sintético de Débito - DSD de fls. 12/16 constata-se que os juros e a multa aplicados pela fiscalização estão de acordo com os dispositivos legais acima citados, revestindo da certeza e liquidez necessários á exigência do crédito previdenciário.
Também sem razão o contribuinte quanto a alegação acerca da suposta aplicação da multa sobre o valor acumulado do débito apurado - principal mais juros. Basta Ia verificar o documento Discriminativo Sintético de Débito de 11s. 12/16 antes referido, para se constatar que tanto os juros quanto a multa foram aplicados sobre o valor original conforme determinam os artigos 34 e 35 da Lei 8.212/91.
Realmente, compulsando os autos, e, especialmente, os documentos que compõem a autuação, observa-se que a regra matriz de incidência tributária foi plenamente descrita.
Vejamos.
O DAD discrimina os valores, por competência (Fls 5 e ss). O DSD (fls. 13 e ss) traz informações ao relativas aos juros e multa, além do valor principal, também por competência. O DSE (fls. 18 e ss) discrimina os valores por estabelecimento. Além desses relatórios, a Autoridade Fiscal acostou o RL (fls. 20 e ss), o RDA (fls. 26 e ss), o RADA (fls. 48 e ss), e os Fundamentos Legais do Débito (fls. 99 e ss), seguidos do Relatório Fiscal da NFLD (fls. 113 e ss).
Como se observa, a alegação de falta de detalhamento do cálculo dos �débitos, juros aplicados, índice de correção monetária e etc� não encontra lastro na autuação e relatórios expedidos.
Conforme bem decidiu o Colegiado de 1ª instância, não houve cerceamento ao direito de defesa.
Do Mérito
No mérito, o Recorrente alega não ter cometido infração tributária. Entretanto, a instrução processual demonstra o contrário.
Ressalta estar sob o manto da denúncia espontânea.
Vejamos o que dispõe o art. 138 do Código Tributário Nacional (CTN): 
Art.  138.  A  responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração,  acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 
Parágrafo  único.  Não se considera espontânea a denúncia apresentada  após o início de  qualquer procedimento administrativo ou medida de  fiscalização, relacionados com a infração. 
Entende­se por denúncia espontânea aquela que é feita antes de a autoridade administrativa tomar conhecimento da infração ou antes do início  de qualquer  procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a  infração denunciada. Se o contribuinte, espontaneamente e antes do início de qualquer procedimento fiscal relacionado com a infração, denuncia o ilícito cometido, efetuando, se for o caso, concomitantemente, o pagamento do tributo devido e  dos juros de mora, ficará excluído da responsabilidade pela infração  à legislação tributária. Ou  seja, não poderá ser dele exigida a multa de mora ou de ofício.
O objetivo do art. 138 do  CTN é o de estimular o contribuinte infrator a regularizar a sua situação, denunciando fatos desconhecidos por parte do Fisco,  sendo  certo que  sua conduta � denúncia espontânea � tem por consequência o recolhimento de tributo devido acompanhado dos juros de mora, cujo recolhimento não fora efetuado dentro do prazo legal e que não fosse sua iniciativa, talvez nunca viesse a lhe ser exigido de ofício.
Não obstante, essa situação precisa ser restar plenamente demonstrada no curso da instrução processual.
Como bem fundamentou o  Colegiado de 1ª instância (fls. 189)
Sem fundamento o pedido de exclusão da multa na forma prevista pelo artigo 138, do Código Tributário Nacional. Não há prova de que o contribuinte tenha cumprido com as exigências contidas no diploma legal referido quais sejam, o pagamento do tributo devido e dos juros de mora ou o depósito da contribuição devida. Dessa forma, deixo de acolher o pedido formulado pelo contribuinte.
Realmente, examinando os autos observa-se a ausência de qualquer indicio da situação  ensejadora de aplicação do art. 138, do CTN.
Doutro lado, o Recorrente alega mas não comprova suas afirmações.
O Relato Fiscal (fls. 103/104) esclarece que: 
1. Os créditos constituídos nesta notificação fiscal, destinam-se à: 
Previdência Social e referem-se a:
- contribuições devidas pelos segurados empregados e segurados contribuintes individuais, arrecadadas pela empresa mediante desconto da remuneração, observado o limite máximo do salário de contribuição.
2 Os fatos geradores referem-se a serviços prestados à empresa pelos segurados empregados e segurados contribuintes individuais, lançados nos seguintes levantamentos.
(...)
4. Os créditos previdenciários ora lançados encontram-se fundamentados no anexoFLD � Fundamentos Legais do Débito.
5. Integram esta NFLD, além dos relatórios e documentos discriminados na folha de rosto, o recibo de arquivos e instruções ao contribuinte � REC-IPC.
6. A empresa efetuou a entrega das GFIP's antes da constituição do crédito, beneficiando-se da redução de multa, conforme previsão legal.
7. Verificada a ausência do repasse à Previdência Social da parte das contribuições dos segurados empregados e dos segurados contribuintes individuais, arrecadadas pela empresa mediante desconto incidente sobre a respectiva remuneração, fica o contribuinte cientificado que tal fato configura, em tese, ilícito penal, que será objeto de comunicação ao Ministério Público Federal para a eventual propositura de ação penal, em relatório a parte.
Ora, alegar e não provar é o mesmo que não alegar.
Sendo assim, não merece guarida a alegação de defesa.
Da aplicação da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14 de 2009
Saliente-se que, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade responsável pela execução do acórdão deverá observar o princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias nos lançamentos de obrigação principal e de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449, de 03/12/2008, convertida na Lei nº 11.941, de 27/05/2009, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14 de 2009.
CONCLUSÃO.
Pelo exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, exceto quanto às alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade da multa e taxa SELIC, e, no mérito, em NEGAR PROVIMENTO,. 

É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sonia de Queiroz Accioly
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multa e taxa SELIC, vencidos os conselheiros Martin da Silva Gesto, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira e Leonam Rocha de Medeiros, que dele conheceram em maior extensao; e, na parte
conhecida, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro
de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Virgilio Cansino Gil (Suplente convocado), Sonia de
Queiroz Accioly e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 200 e ss) interposto contra R. Acordao
proferido pela 8 Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Ribeirdo Preto (fls. 183 e ss) que manteve o langamento, em razdo da empresa ter deixado
recolher as contribui¢@es destinadas a Seguridade Social, descontadas dos segurados empregados
e contribuintes individuais, relativas as competéncias de 08/2005 e 07/2006 a 10/2006
importando em R$ 105.703,17 (Cento e cinco mil, setecentos e trés reais e dezessete centavos),
consolidado em 09/04/2007.

Segundo o Acérddo:

De acordo com o Relatério Fiscal, de fls. 102/103. trata-se de crédito lancado pela
fiscalizacdo contra a empresa Policlinica Central Ltda. referente a contribuicdo
previdenciaria descontada dos segurados empregados e contribuintes individuais e nao
recolhidas a Seguridade Social, relativas as competéncias de 08/2005 e 07/2006 a
10/2006 importando em R$ 105.703,17 (Cento e cinco mil, setecentos e trés reais e
dezessete centavos), consolidado em 09/04/2007.

O contribuinte apresentou impugnacdo dentro do prazo regulamentar, conforme
instrumento de fls. 115/155. alegando:

Em preliminar:
Cerceamento do direito de defesa:

A NFLD foi lavrada em desconformidade com os dispositivos do artigo 293, do Decreto
n° 3.048/1999 o que determina a nulidade do langcamento. Por exemplo, em cada um
dos Itens da fundamentacdo legal do débito, as competéncias ndo estdo exatificadas,
més a més, com 0s seus devidos valores.

No mérito:
a) Atribuicdo de competéncia para fiscalizar. arrecadar e cobrar:

Sob o titulo acima, contribuinte alega que multa em percentual excessivo — superior ao
previsto na CF/34 — ou superior ao dobro cio permitido nas relagbes de cunho privado
importa, por incidéncia do artigo 113, do CTN, em "tributacdo que quebra a legalidade e
0 principio da anterioridade".

b) Calculo do FGTS:
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H4 incorrecdo no célculo do FGTS pois a atualizagdo monetaria deixou de utilizar a
variacdo da UFIR. conforme Medida Proviséria 1973-66/2000, mais juros de 12%. Por
conseguinte, devem ser excluidas as multas e a correcdo pela 'IR com o0s juros
indevidos, com fundamento nos artigos 112, 106 e 108, do CTN.

¢) Contribuicdo da empresa sobre a remunera¢do dos autdbnomos. avulsos e demais
pessoas fisicas e dos cooperados de que trata a lei complementar 84/96. até 02/2000.
Contribui¢do da empresa sobre a remuneracdo dos contribuintes individuais de que trata
a Lei 8.212/91, na redacdo dada nela Lei n° 9.876/99. Contribuicdo dos segurados
(empregados, trabalhadores temporérios e avulsos).

Os contratos das cooperativas ndo envolvem prestacdo de servigos, mas sim
responsabilidade pelo desmembramento de uma atividade produtiva ou a contratacéo de
uma atividade econbmica cooperativada. Assim, o inciso IV, do artigo 22, da Lei
8.212/91 (inciso acrescentado pela Lei 9.876/99) é inaplicavel as contratacGes realizadas
pelas sociedades cooperativas. Na mesma linha de entendimento. h4 a exclusdo do
campo da incidéncia da retencdo da fonte determinada pelo artigo 31, da Lei 8.212/91
(com a redacdo da Lei 9.711/98). Alegou inconstitucionalidade da Lei 9.876/99 pois a
exigéncia da contribuicéo prevista pelo inciso IV, do artigo 22, da Lei 8212/91 somente
poderia ser criada através de lei complementar.

d) Acréscimos legais — multa:

A multa aplicada é de natureza confiscatéria e fere os principios da anterioridade,
legalidade, capacidade contributiva e econdmica.

¢) Juros — aplicacdo cumulativa com outras parcelas — capitalizacdo mensal:

Apds a aplicagdo dos duros de mora, foi aplicada a multa moratéria sobre o total qual
seja, principal mais juros o que caracteriza "bis in idem".

) Excluséo da multa conforme artigo 138, do CTN:

O artigo 138, do CTN ao dispor sobre a exclusdo de responsabilidade pretendeu criar
um beneficio ao contribuinte que por sua propria vontade decida acertar suas contas
com o fisco. Apesar do referido artigo Talar em infracdo. € pacifico na doutrina e
jurisprudéncia que a multa moratéria deve ser excluida quando ha denuincia espontanea.

g) Da doutrina:

A empresa alega que o valor apontado pela fiscalizagdo conduz a convicgdo da
extrapolacdo nos valores apontados para cobranga, além da total imprecisdo, falta de
liquidez e certeza cio langamento em quest&o.

h) Concluséo:

Também deve ser declarado nulo o langamento por cerceamento ao direito de defesa
pois a autuacdo baseia-se em considera¢des subjetivas contidas cm outro auto de
infracdo que sequer encontra-se juntado em sua integra. Nao foi juntada nenhuma prova
aos autos pela autoridade fiscal autuante. Houve desobediéncia aos preceitos contidos
no artigo 5° LV. da Constituicdo federal e artigo 9% do Decreto 70.235/72. com a
redacdo dada pela Lei 8.748/93.

Ao final, requereu a nulidade do langamento de crédito.

E o relatorio.

O Colegiado de 1% instancia manteve a atuacdo, em Acérddo proferido com a

seguinte ementa:

Assunto: Contribui¢do previdenciaria
Data do fato gerador: 01.08.2005 a 31.10.2006
Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito - NFLD n°37.033.795-6

A arguigdo de ilegalidade ou inconstitucionalidade de dispositivo previsto em lei é
matéria reservada ao Poder Judiciério.
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Né&o incorre em nulidade a notificacdo fiscal de lancamento de débito lavrada de acordo
com as disposi¢des contidas na legislacdo previdenciéaria.

N&o ocorre cerceamento ao direito a ampla defesa e ao contraditério se o 6érgdo
notificaste oferece ao contribuinte oportunidade de impugnar o langamento.

As contribuicGes previdenciarias ndo recolhidas no prazo previsto em lei estdo sujeitas a
juros de mora e multa de mora, ambos de carater irrelevavel.

Lancamento procedente

Cientificado da decisdo de 1?2 Instancia, aos 29/10/2008 (fls. 194), o contribuinte
apresentou o presente recurso voluntario em 28/11/2008 (fls. 200 e ss), insurgindo-se contra 0 R
Acdérddo ao fundamento de ndo ter cometido infracdo tributaria. Ressalta a ilegalidade da multa
imposta, ao fundamento de estar albergado pela denuncia espontanea. Alega que a multa acima
de 20% configura confisco. Assinala a ilegalidade da aplicacdo da taxa SELIC aos juros
moratorios.

Afirma a nulidade do lancamento por cerceamento ao direito de defesa, ante a
auséncia de detalhamento do calculo dos “débitos, juros aplicados, indice de corre¢do monetaria
e etc”.

Pede a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, e alternativamente a
reducdo da multa aplicada.

Juntou documentos.
Esse, em sintese, o relatorio.

Voto

Conselheira Sonia de Queiroz Accioly, Relatora.
Sendo tempestivo, conhego do recurso parcialmente, e passo ao seu exame.

Cumpre consignar que o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria, sendo vedado ainda ao 6rgdo julgador administrativo
negar a vigéncia a normas juridicas por motivo de alegada ilegalidade de lei, salvo nos casos
previstos no art. 103-A da CF/88 e no art. 62 do Regimento Interno do CARF ,consoante Sumula
CARFn° 2:

Stmula CARF n° 2:

O CARF nédo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Isso porque o controle de legalidade efetivado pelo CARF, dentro da
devolutividade que Ihe compete frente & decisdo de primeira instancia, analisa a conformidade do
ato da administracdo tributaria em consonancia com a legislacdo vigente.

Nesse sentido, compete ao Julgador Administrativo apenas verificar se 0 ato
administrativo de lancamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os
elementos da competéncia, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que Ihe déao
suporte, ndo havendo permissao para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.
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Assim, alegagdo no sentido da ilegalidade e inconstitucionalidade (ofensa ao
principio do ndo confisco ) da multa imposta, e a ilegalidade da taxa Selic ndo poderdo ser
conhecidas.

Apenas para realcar, o CARF sumulou a aplicacédo da Selic :
Stmula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e Custddia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Relativamente ao pedido de suspensdo do crédito tributario imposto, o art. 151, do
CTN, determina a apresentacdo recurso suspende a cobranga do crédito lancado. Conforme art.
151, do CTN:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:
| - moratoria;
Il - 0 dep6sito do seu montante integral;

Il - as reclamagdes e 0s recursos, nos termos das leis reguladoras do processo
tributario administrativo;

IV - a concessd@o de medida liminar em mandado de seguranca.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de
acdo judicial; (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

VI — o parcelamento. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo dispensa o cumprimento das
obrigacOes assessorios dependentes da obrigacao principal cujo crédito seja suspenso,
ou dela consequentes.

No caso, havendo recurso administrativo, o crédito tributario fica com a sua
exigibilidade suspensa até o final de seu julgamento.

Da nulidade

Preliminarmente, o Recorrente alega a nulidade do langcamento por cerceamento
ao direito de defesa, em razdo da falta de detalhamento do calculo dos “débitos, juros aplicados,
indice de corre¢ao monetaria e etc”.

Vejamos como decidiu a questdo o Colegiado de 12 instancia (fls. 187):

Do exame da NFLD verifica-se a inocorréncia do alegado cerceamento dodireito de
defesa. De acordo com o relatério fiscal de Os. 102/103, o presente langamento diz
respeito as contribuicbes previdenciarias devidas pelos segurados empregados e
contribuintes individuais as quais foram descontadas de suas remuneracdes pela
empresa e ndo repassadas a Previdéncia Social na forma prevista pela alinea "b", inciso
I, artigo 30, da Lei 8.212/91 e artigo 4% da Lei 10.666/2003. Constatada a falta de
recolhimento, a fiscalizagdo lavrou a respectiva Notificacdo Fiscal de Langamento de
Débito com a discriminagdo clara e precisa dos fatos geradores, das contribuicfes
devidas e dos periodos a que se referem conforme disposto no copal do artigo 37, da Lei
8.212/91 e no capul cio artigo 243, do Regulamento da Previdéncia Social — RPS.
Essas informagdes detalhadas constam no documento Discriminativo Analitico de
Débito — DAD de fls. 04/11, cuja cOpia foi entregue ao contribuinte.

As fls. 98/99 consta 0 documento "Fundamentos Legais do Débito — FLD” onde ha a
discriminacdo da legislacdo que sustenta a exigéncia das contribuicdes lancadas pela
fiscalizacdo.
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Portanto, o lancamento do crédito previdenciario contém todos os elementos previstos
pelo artigo 37, da Lei 8.212/91 e artigo 243 do RPS. O relatorio fiscal e os anexos da
NFLD discriminam de forma pormenorizada os fatos geradores, as contribuicdes
devidas bem como a legislacdo aplicavel. Desta forma, constato que o contribuinte teve
perfeito conhecimento das contribuicbes que lhe estdo sendo exigidas através da
presente NFLD inexistindo o alegado cerceamento ao direito de defesa.

Quanto a nulidade, tratada na parte final da impugnacgdo, verifico que ndo houve a
alegada extrapolacéo dos valores apontados peia Fiscalizacdo e tampouco ha imprecisédo
no langamento de crédito. O contribuinte procedeu o desconto das contribuicdes dos
segurados empregados e contribuintes individuais. Registrou tais importancias nas
folhas de pagamento, em seus livros contabeis e declarou-o0s na Guia de Recolhimento
ao Fundo de Garantia e InformacGes a Previdéncia Social — GFIP. A partir destes
registros, a fiscalizagdo constatou a falta de recolhimento e procedeu de imediato a
lavratura da respectiva Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito — NFLD conforme
determinam os artigos 37, da Lei 8.212/91 e 243, do Regulamento da Previdéncia Social
— RPS.

(.)

Do exame do documento Discriminativo Sintético de Débito - DSD de fls. 12/16
constata-se que os juros e a multa aplicados pela fiscalizacdo estdo de acordo com 0s
dispositivos legais acima citados, revestindo da certeza e liquidez necessarios &
exigéncia do crédito previdenciario.

Também sem razdo o contribuinte quanto a alegagdo acerca da suposta aplicacdo da
multa sobre o valor acumulado do débito apurado - principal mais juros. Basta la
verificar o documento Discriminativo Sintético de Débito de 11s. 12/16 antes referido,
para se constatar que tanto os juros quanto a multa foram aplicados sobre o valor
original conforme determinam os artigos 34 e 35 da Lei 8.212/91.

Realmente, compulsando os autos, e, especialmente, os documentos que

compdem a autuacdo, observa-se que a regra matriz de incidéncia tributaria foi plenamente
descrita.

Vejamos.

O DAD discrimina os valores, por competéncia (FIs 5 e ss). O DSD (fls. 13 e ss)
traz informacgBes ao relativas aos juros e multa, além do valor principal, também por
competéncia. O DSE (fls. 18 e ss) discrimina os valores por estabelecimento. Além desses
relatorios, a Autoridade Fiscal acostou o RL (fls. 20 e ss), o RDA (fls. 26 e ss), 0 RADA (fls. 48
e ss), e 0s Fundamentos Legais do Débito (fls. 99 e ss), seguidos do Relatério Fiscal da NFLD
(fls. 113 e ss).

Como se observa, a alegagdo de falta de detalhamento do célculo dos “débitos,
juros aplicados, indice de correcao monetaria e etc” ndo encontra lastro na autuacao e relatdrios
expedidos.

Conforme bem decidiu o Colegiado de 1? instancia, ndo houve cerceamento ao
direito de defesa.

Do Mérito

No mérito, 0 Recorrente alega nao ter cometido infracdo tributaria. Entretanto, a
instrucdo processual demonstra o contrario.

Ressalta estar sob 0 manto da dendncia espontanea.
Vejamos o que dispde o art. 138 do Codigo Tributario Nacional (CTN):
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Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denincia espontanea da infracdo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do
depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do
tributo dependa de apuracéo.

Pardgrafo Unico. N&o se considera espontanea a denlncia apresentada apds o inicio de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo, relacionados com a
infracéo.

Entende-se por denlncia espontanea aquela que é feita antes de a autoridade
administrativa tomar conhecimento da infragdo ou antes do inicio de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalizagdo relacionada com a infragdo denunciada. Se o
contribuinte, espontaneamente e antes do inicio de qualquer procedimento fiscal relacionado
com a infracdo, denuncia o ilicito cometido, efetuando, se for o caso, concomitantemente, o
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ficara excluido da responsabilidade pela
infracdo a legislagdo tributaria. Ou seja, ndo poderd ser dele exigida a multa de mora ou de
oficio.

O objetivo do art. 138 do CTN € o de estimular o contribuinte infrator a
regularizar a sua situacdo, denunciando fatos desconhecidos por parte do Fisco, sendo certo que
sua conduta — denuncia espontanea — tem por consequéncia o recolhimento de tributo devido
acompanhado dos juros de mora, cujo recolhimento ndo fora efetuado dentro do prazo legal e
que ndo fosse sua iniciativa, talvez nunca viesse a lhe ser exigido de oficio.

N&o obstante, essa situacdo precisa ser restar plenamente demonstrada no curso da
instrucdo processual.

Como bem fundamentou o Colegiado de 12 instancia (fls. 189)

Sem fundamento o pedido de exclusdo da multa na forma prevista pelo artigo 138, do
Cadigo Tributario Nacional. Ndo ha prova de que o contribuinte tenha cumprido com as
exigéncias contidas no diploma legal referido quais sejam, o pagamento do tributo
devido e dos juros de mora ou o deposito da contribuicdo devida. Dessa forma, deixo de
acolher o pedido formulado pelo contribuinte.

Realmente, examinando os autos observa-se a auséncia de qualquer indicio da
situacdo ensejadora de aplicacdo do art. 138, do CTN.

Doutro lado, o Recorrente alega mas ndo comprova suas afirmacoes.
O Relato Fiscal (fls. 103/104) esclarece que:

1. Os creditos constituidos nesta notificacdo fiscal, destinam-se a:
Previdéncia Social e referem-se a:

- contribuicbes devidas pelos segurados empregados e segurados contribuintes
individuais, arrecadadas pela empresa mediante desconto da remuneragédo, observado o
limite m&ximo do salario de contribuicéo.

2 Os fatos geradores referem-se a servicos prestados a empresa pelos segurados
empregados e segurados contribuintes individuais, lancados nos seguintes
levantamentos.

(.)

4. Os créditos previdenciarios ora langcados encontram-se fundamentados no anexoFLD
— Fundamentos Legais do Débito.

5. Integram esta NFLD, além dos relatérios e documentos discriminados na folha de
rosto, o recibo de arquivos e instru¢@es ao contribuinte — REC-IPC.
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6. A empresa efetuou a entrega das GFIP's antes da constituicdo do crédito,
beneficiando-se da redugéo de multa, conforme previsdo legal.

7. Verificada a auséncia do repasse a Previdéncia Social da parte das contribuicbes dos
segurados empregados e dos segurados contribuintes individuais, arrecadadas pela
empresa mediante desconto incidente sobre a respectiva remuneracdo, fica o
contribuinte cientificado que tal fato configura, em tese, ilicito penal, que seréa objeto de
comunicacdo ao Ministério Pablico Federal para a eventual propositura de agdo penal,
em relatério a parte.

Ora, alegar e ndo provar € 0 mesmo que ndo alegar.
Sendo assim, ndo merece guarida a alegacdo de defesa.
Da aplicacdo da Portaria Conjunta PGEN/RFB n° 14 de 2009

Saliente-se que, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade
responsavel pela execucdo do acorddo deverd observar o principio da retroatividade benigna
previsto no artigo 106, inciso II, alinea “c”, do CTN, em face das penalidades aplicadas as
contribuicdes previdenciarias nos lancamentos de obrigacéo principal e de obrigacdo acessoria,
em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei n® 8.212/1991, com as alteragOes promovidas pela
MP 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n® 11.941, de 27/05/2009, conforme Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 14 de 2009.

CONCLUSAO.

Pelo exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso, exceto quanto as
alegacdes de ilegalidade e inconstitucionalidade da multa e taxa SELIC, e, no mérito, em
NEGAR PROVIMENTO,.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Sonia de Queiroz Accioly



